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Termo de Retificação nº 01 ao Edital nº 
08/2015, que rege o Processo Seletivo 
Residência Multiprofissional em Saúde 
da Família e Comunidade. 

 

A Pró-Reitoria de Pesquisa e de Pós-Graduação (PROP) da Universidade Estadual do 
Piauí (UESPI) e a Comissão de Residência Multiprofissional - COREMU/UESPI 
tornam pública a retificação do Anexo III – Bibliografia Recomendada do Edital nº 
08/2015, que passa a ter a seguinte redação: 

 

ANEXO III – BIBLIOGRAFIA RECOMENDADA 

RESIDENCIA MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE DA FAMÍLIA E COMUNIDADE  

 

ASSIS, MMA., et al. (Orgs.) Produção do cuidado no Programa Saúde da Família: olhares 
analisadores em diferentes cenários [online]. Salvador: EDUFBA, 2010. Disponível em: 
http://static.scielo.org/scielobooks/xjcw9/pdf/assis-9788523208776.pdf  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Para entender a gestão do SUS. 
Brasília: CONASS, 2003. Disponível em: 
http://www.conass.org.br/arquivos/file/paraentenderagestaodosus.pdf 

BRASIL. Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 
planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação Inter federativa, e dá outras 
providências. Disponível em: http://conselho.saude.gov.br/legislacao/docs/DECRETO_7508.pdf  

BRASIL. Lei n. 8080, de 19 de setembro de 1990. Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/web_confmundial/docs/l8080.pdf 

BRASIL. Lei n. 8142, de 28 de dezembro de 1990. Dispõe sobre a participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde - SUS e sobre as transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. Disponível em: 
http://conselho.saude.gov.br/web_confmundial/docs/l8142.pdf 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria n º 4.279, de 30 de dezembro de 2010. Publicada no 
D.O.U. de 31 de dezembro de 2010, Seção I, Página 89. Estabelece  diretrizes  para a 
organização  da  Rede  de  Atenção 
à  Saúde  no  âmbito  do  Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/portaria4279_docredes.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde, Portaria 1459, de 24 de junho de 2011. Institui, no âmbito do 
SUS, a Rede Cegonha. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt1459_24_06_2011.html 

BRASIL. Ministério da Saúde, Portaria 2351, de 5 de outubro de 2011.  
Altera a Portaria nº 1.459/GM/MS, de 24 de junho de 2011, que institui, no âmbito do SUS, a 
Rede Cegonha. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2011/prt2351_05_10_2011.html 

BRASIL. Ministério da Saúde, Portaria nº 1.823, de 23 de agosto de 2012. Institui a política 
nacional de saúde do trabalhador e da trabalhadora. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/gm/2012/prt1823_23_08_2012.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção em Saúde. Departamento de Ações 
Programáticas Estratégicas. Diretrizes nacionais para a atenção integral à saúd e de 
adolescentes e jovens na promoção, proteção e recup eração da saúde.   Brasília: 
Ministério da Saúde, 2010. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/diretrizes_nacionais_adoles_jovens_230810.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. 
Departamento de Gestão da Educação em Saúde. Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde . Brasília: Ministério da Saúde, 2009. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_educacao_permanente_saude.pdf  

BRASIL. Ministério da Saúde, Gabinete do Ministro, Comissão Intergestores Tripartite 
RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2013. Estabelece estratégias e ações que 
orientam o Plano Operativo para implementação da Política Nacional de Educação Popular em 
Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (PNEP-SUS). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cit/2013/res0009_02_12_2013.html 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Política Nacional de 
Promoção da Saúde – Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 60 p. – (Série B. Textos Básicos de 
Saúde). Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/PoliticaNacionalPromocaoSaude.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política nacional de atenção integral à saúde da mu lher: 
princípios e diretrizes. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nac_atencao_mulher.pdf. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Política nacional de atenção integral à saúde do ho mem. 
Disponível em: http://dtr2001.saude.gov.br/sas/PORTARIAS/Port2008/PT-09-CONS.pdf. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Ministério da Educação. Programa saúde na Escola. Passo a 
passo para adesão. Brasília, 2014. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/decreto/d6286.htm 

BRASIL. Ministério da Saúde. Programa Nacional de saúde da pessoa com deficiênci a. 
Brasília, 2014. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nacional_saude_pessoa_deficiencia.pdf 

BRASIL. Portaria GM/MS n. 154, de 24 de janeiro de 2008. Republicada em 04 de março de 
2008. Cria os Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Portaria_N_154_GMMS.pdf 

BRASIL. PORTARIA GM/MS nº 396, de 4 de março de 2011 - Institui o Projeto de Formação e 
Melhoria da Qualidade de Rede de Saúde (QualiSUS-Rede) e suas diretrizes operacionais 
gerais. . Disponível em: http://portalsaude.saude.gov.br/index.php/o-
ministerio/principal/secretarias/398-secretaria-executiva-raiz/secretaria-se/desid-raiz/qualisus-
rede/l2-qualisus-rede/14106-legislacao-do-qualisus.  

BRASIL. Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, 
para a Estratégia Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS). Disponível em: http://www.brasilsus.com.br/legislacoes/gm/110154-2488.html  

BRASIL. Portaria n. 2528, de 19 de outubro de 2006. Dispõe sobre a Política Nacional de 
Saúde da Pessoa Idosa. Disponível em: 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/2528_pnspi.pdf  

CAMPOS, G.W.S.; DOMITTI, A.C. Apoio matricial e equipe de referência: uma metodologia 
para gestão do trabalho interdisciplinar em saúde. Cad. Saúde Pública , Rio de Janeiro, v. 23, 
n. 2, Feb.  2007. Disponível em: http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-
311X2007000200016  

CECCIM, R.B.; FEUERWERKER, L.C.M. O quadrilátero da formação para a área da saúde: 
ensino, gestão, atenção e controle social. Physis , Rio de Janeiro, v. 14, n. 1, 2004. Disponível 
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FARIA, R. M.; BORTOLOZZI, A. Espaço, território e saúde: contribuições de Milton Santos para 
o tema da geografia da saúde no Brasil. R. RA´E GA , Curitiba, n. 17, p. 31-41, 2009. Editora 
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